
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.146 - SP (2017/0171696-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CINKAL COMERCIAL LTDA - ME 
AGRAVADO  : MARCUS VINICIUS APOVIAN VERARDI 
AGRAVADO  : FLAVIO EUGENIO APOVIAN VERARDI 
ADVOGADOS : MARIA HELENA LEITE RIBEIRO E OUTRO(S) - SP063457 
   CLAUDIO PIZZOLITO  - SP058702 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
CONTRA SÓCIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE PREVISTA NO ART. 135, III, DO CTN. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2."O Decreto-Lei n. 1.736/1979, na parte em que estabeleceu hipótese de 
responsabilidade tributária solidária entre a sociedade e os acionistas 
controladores, diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de 
Direito Privado (art. 8º), incorreu em inconstitucionalidade formal na medida 
em que disciplinou matéria reservada à lei complementar" (AI no REsp 
1419104/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
21/06/2017, DJe 15/08/2017).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília (DF), 21 de novembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CINKAL COMERCIAL LTDA - ME 
AGRAVADO  : MARCUS VINICIUS APOVIAN VERARDI 
AGRAVADO  : FLAVIO EUGENIO APOVIAN VERARDI 
ADVOGADOS : MARIA HELENA LEITE RIBEIRO E OUTRO(S) - SP063457 
   CLAUDIO PIZZOLITO  - SP058702 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISSOLUÇÃO REGULAR DA EMPRESA. DECRETAÇÃO DA 
FALÊNCIA. DISCUSSÃO SOBRE OS REQUISITOS AUTORIZADORES DO 
REDIRECIONAMENTO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ART. 8o DO  
DECRETO-LEI n 1.736/79. INAPLICABILIDADE PARA EFEITO DE 
ATRIBUIR RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NECESSIDADE DE 
VEICULAÇÃO DA MATÉRIA POR LEI COMPLEMENTAR (ART. 146, III, B, 
DA CF/88). RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.

O agravante sustenta que o artigo 8º do Decreto Lei nº 1.736/79 expressamente prevê 

que "são solidariamente responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os 

diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, pelo créditos 

decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do imposto sobre a 

renda descontado na fonte". Assim, a responsabilização do sócio decorreria do ato infracional do 

não recolhimento aos cofres públicos do valor retido a título de imposto de renda. Requer a 

reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA RESPONSABILIDADE PREVISTA NO ART. 135, 
III, DO CTN. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
2. "O Decreto-Lei n. 1.736/1979, na parte em que estabeleceu hipótese de 
responsabilidade tributária solidária entre a sociedade e os acionistas 
controladores, diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de 
Direito Privado (art. 8º), incorreu em inconstitucionalidade formal na medida 
em que disciplinou matéria reservada à lei complementar" (AI no REsp 
1419104/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 21/06/2017, DJe 15/08/2017).
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O aresto recorrido expressamente assentou que não se encontram ocorrentes, a teor do 

disposto no art. 135, III, do CTN, os requisitos autorizadores do redirecionamento do executivo 

fiscal contra os sócios da pessoa jurídica executada (fls. 181 e 184):

Considerando-se que a falência constitui-se em forma regular de extinção da 
empresa, e que simples inadimplemento não se traduz em infração à lei, não 
havendo nos autos qualquer comprovação de que tenha havido crime falimentar 
ou mesmo irregularidades na falência decretada, inviável o redirecionamento do 
feito.
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Nesse contexto, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou 

expressamente consignado no acórdão atacado – e se reconhecer circunstância ensejadora do 

redirecionamento da execução fiscal contra os sócios para efeito de responsabilização tributária 

destes –, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso 

especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

A corroborar esse entendimento, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. INFRAÇÃO À LEI. ART. 135 DO CTN. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base no acervo 
probatório dos autos, que não houve prova ou indício da ocorrência de 
infringência à lei ou ao Estatuto, capaz de autorizar o redirecionamento, nos 
moldes do art. 135, II, do CTN. A revisão desse entendimento implica reexame 
de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
2. As alegações da agravante sobre ofensa ao art. 8º do Decreto-Lei 1.736/1979 e 
ao art. 2º, II, da Lei 8.137/1991 não foram apreciadas pelo acórdão recorrido; 
tampouco se opuseram Embargos de Declaração para suprir a alegada omissão. 
Dessa forma, não se observou o requisito indispensável do prequestionamento em 
relação a essas questões. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1407704/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 09/09/2011)

Com efeito, ainda que se alegue que a responsabilidade solidária dos sócios da pessoa 

jurídica pelos créditos tributários devidos a título de Imposto de Renda Retido na Fonte encontra 

guarida nos arts. 124, II, do CTN, e 8º do Decreto-lei nº 1.736/79, deve haver, a toda evidência, a 

comprovação de uma das hipóteses do art. 135, III, do CTN.

Ademais, a Corte Especial concluiu o julgamento do AI no REsp 1.419.104/SP, hipótese 

na qual pacificou entendimento no sentido de que "o Decreto-Lei n. 1.736/1979, na parte em 

que estabeleceu hipótese de responsabilidade tributária solidária entre a sociedade e os 

acionistas controladores, diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de 

Direito Privado (art. 8º), incorreu em inconstitucionalidade formal na medida em que 

disciplinou matéria reservada à lei complementar".
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O referido precedente foi assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
RESPONSABILIDADE DOS ACIONISTAS CONTROLADORES, DIRETORES, 
GERENTES OU REPRESENTANTES DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO 
PRIVADO FUNDADA NO ART. 8º DO DECRETO-LEI N. 1.736/1979. NORMA 
COM STATUS DE LEI ORDINÁRIA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1967. 
MATÉRIA RESERVADA À LEI COMPLEMENTAR. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL PRETÉRITA RECONHECIDA.
1. A controvérsia veiculada no presente recurso especial diz respeito ao 
reconhecimento da responsabilidade tributária solidária entre a sociedade 
empresária e os acionistas controladores, diretores, gerentes ou representantes de 
pessoas jurídicas de Direito Privado, por débitos relativos ao IRPJ-Fonte, com 
suporte no art. 8º do Decreto-Lei n. 1.736/1979, independentemente dos 
requisitos previstos no art. 135, III, do CTN, que exige a prática de atos com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.
2. A ordem constitucional anterior (CF/67) à Constituição Federal de 1988 exigia 
lei complementar para dispor sobre normas gerais em matéria tributária, nas quais 
se inclui a responsabilidade de terceiros.
3. O Decreto-Lei n. 1.736/1979, na parte em que estabeleceu hipótese de 
responsabilidade tributária solidária entre a sociedade e os acionistas 
controladores, diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de 
Direito Privado (art. 8º), incorreu em inconstitucionalidade formal na medida em 
que disciplinou matéria reservada à lei complementar.
4. Registre-se, ainda, que o fato de uma lei ordinária repetir ou reproduzir 
dispositivo de conteúdo já constante de lei complementar por força de previsão 
constitucional não afasta o vício a ponto de legitimar a aplicação daquela norma 
às hipóteses nela previstas, tendo em vista o vício formal de inconstitucionalidade 
subsistente.
5. Declaração, incidenter tantum, da inconstitucionalidade pretérita do art. 8º do 
Decreto-Lei n. 1.736/1979.
(AI no REsp 1419104/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 21/06/2017, DJe 15/08/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0171696-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.685.146 / SP

Números Origem:  00246421820084036182  200861820246426  246421820084036182

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CINKAL COMERCIAL LTDA - ME 
RECORRIDO : MARCUS VINICIUS APOVIAN VERARDI 
RECORRIDO : FLAVIO EUGENIO APOVIAN VERARDI 
ADVOGADOS : MARIA HELENA LEITE RIBEIRO E OUTRO(S) - SP063457 

 CLAUDIO PIZZOLITO  - SP058702 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CINKAL COMERCIAL LTDA - ME 
AGRAVADO  : MARCUS VINICIUS APOVIAN VERARDI 
AGRAVADO  : FLAVIO EUGENIO APOVIAN VERARDI 
ADVOGADOS : MARIA HELENA LEITE RIBEIRO E OUTRO(S) - SP063457 

 CLAUDIO PIZZOLITO  - SP058702 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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